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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9466 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

CRIA A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO
À ECONOMIA DO MAR COMO ESTRATÉGIA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NA FOR-
MA QUE MENCIONA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a política estadual de incentivo à Economia do
Mar com a finalidade de fixar diretrizes para as atividades econômicas
que nela se inserem, de modo a consolidá-la como estratégia de de-
senvolvimento socioeconômico do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Para os fins desta Lei, entende-se por Economia do Mar o
conjunto de atividades econômicas direta ou indiretamente relaciona-
das à utilização, à exploração ou ao aproveitamento dos recursos vi-
vos, minerais e energéticos dos mares, oceanos e águas interiores,
que geram trabalho, emprego e renda, de forma sustentável, e incor-
poram projetos e investimentos à estrutura produtiva fluminense, com
o fito de contribuir, em caráter duradouro, para o aumento da arre-
cadação e para a promoção da inclusão social.

Art. 3º - As principais atividades econômicas relacionadas à Economia
do Mar, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, são:

I - captura e processamento de pescado e frutos do mar;

II - atividades de aquicultura;

III - atividades de apoio à extração de óleo e gás offshore;

IV - construção, reparação, descomissionamento e desmantelamento
de embarcações e plataformas;

V - turismo costeiro e marítimo;

VI - desenvolvimento e manutenção de equipamentos de navegação e
busca;

VII - exploração e extração de óleo e gás natural offshore;

VIII - exploração e extração mineral oceânica e offshore;

IX - atividades de escoamento, transporte, distribuição e processa-
mento de gás natural offshore;

X - extração e refino de sal marinho e sal-gema;

XI - pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) no ambiente ma-
rinho;

XII - energias renováveis oceânicas e offshore;

XIII - refinarias e petroquímicas;

XIV - biotecnologia marinha;

XV - infraestrutura tecnológica para as atividades portuárias e de na-
vegação;

XVI - indústria militar naval;

XVII - comercialização de pescado e frutos do mar;

XVIII - atividade portuária;

XIX - serviços de negócios marinhos;

XX - transporte marítimo de alto mar;

XXI - defesa, segurança e vigilância do mar;

XXII - transporte marítimo de cabotagem;

XXIII - aluguel de transporte marítimo;

XXIV - dragagem;

XXV - implantação ou reforço de estrutura logística, física e de re-
cursos humanos em unidades de conservação marinhas;

XXVI - difusão e popularização das Ciências do Mar;

XXVII - aperfeiçoamento dos sistemas de saneamento relacionados
aos ambientes marinhos;

XXVIII - mergulho recreativo, científico e profissional;

XXIX - outras atividades que se enquadrem nas diretrizes da política
fixada por esta Lei.

§ 1º - O Poder Executivo envidará esforços para ampliar a oferta de
educação profissional com vistas à formação, em nível técnico e tec-
nológico, de pessoal qualificado para as diferentes atividades relacio-
nadas à Economia do Mar, notadamente no âmbito da Fundação de
Apoio à Escola Técnica (FAETEC).

§ 2º - A Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do
Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) envidará esforços para manter
linhas regulares de fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnoló-
gico e à inovação em áreas relacionadas à Economia do Mar.

Art. 4º - A presente política estadual será implementada em conso-
nância com a Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM),
com o Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM) e com o Zo-
neamento Ecológico-econômico Costeiro (ZEEC), observadas as espe-
cificidades do Estado do Rio de Janeiro, a fim de orientar o desen-
volvimento das atividades que viabilizam a efetiva utilização, explora-
ção e aproveitamento dos recursos vivos, minerais e energéticos dos
mares, oceanos e águas interiores, da Zona Econômica Exclusiva, da
Plataforma Continental e áreas adjacentes ao processo produtivo a
que se refere a presente Lei.

Art. 5º - O Poder Executivo deverá promover e fortalecer um arranjo
produtivo e tecnológico, em território fluminense, que articule e apoie
as atividades econômicas relacionadas à Economia do Mar, de modo
a contribuir, de forma estruturante e duradoura, para o desenvolvimen-
to socioeconômico do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - O arranjo produtivo e tecnológico de que trata o caput abran-
gerá empresas, universidades, institutos de pesquisa e órgãos públi-
cos relacionados à área do desenvolvimento econômico e, especial-
mente, ao desenvolvimento da Economia do Mar.

§ 2º - O disposto no caput será desenvolvido em consonância com os
regramentos fixados pelo Regime de Recuperação Fiscal (RRF) de
que trata a Lei Complementar Federal nº 159, de 19 de maio de
2017, modificada pela Lei Complementar Federal nº 178, de 13 de
janeiro de 2021, e pela Lei Complementar Federal nº 181, de 06 de
maio de 2021, observada também a legislação estadual referente à
adesão do Estado do Rio de Janeiro ao RRF.

§ 3º - Poderão se beneficiar da política estadual instituída por esta Lei
os projetos e investimentos em atividades econômicas relacionadas à
Economia do Mar.

Art. 6º - O Poder Legislativo e o Poder Executivo elaborarão, em con-

junto, uma matriz insumo-produto como instrumento para a efetivação
de um plano estratégico de desenvolvimento econômico e social, com
o objetivo de verificar os encadeamentos produtivos e de dimensionar
os vetores de geração de emprego, renda, produção e de crescimento
do produto interno bruto (PIB).

§ 1º - O Plano estratégico de desenvolvimento econômico e social de
que trata o caput terá como foco a reversão do quadro de estagnação
econômica descrito no “Diagnóstico da Situação Fiscal do Estado do
Rio de Janeiro”, publicado pela Secretaria de Estado de Fazenda, em
julho de 2021, no contexto da adesão do Estado do Rio de Janeiro ao
RRF, com previsão de vigência até o ano de 2030.

§ 2º - A elaboração da matriz insumo-produto de que trata o caput
contará com a participação das instituições que integram a comuni-
dade científica do Rio de Janeiro e com os setores de pesquisa e
desenvolvimento de empresas em atuação no território fluminense.

§ 3º - O Poder Executivo envidará esforços para aprovar, no âmbito
do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), convênio
destinado à promoção de incentivos tributários à Economia do Mar,
cuja concessão dependerá de autorização do Poder Legislativo.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4698/2021
Autoria dos Deputados: Luiz Paulo, Celia Jordão e Waldeck Carneiro.

Id: 2356732

LEI Nº 9467 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE BIBLIOTE-
CAS OU SALAS DE LEITURA EM UNIDADES
DO DEPARTAMENTO GERAL DE AÇÕES SO-
CIOEDUCATIVAS (DEGASE), NA FORMA QUE
MENCIONA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Departamento Geral de Ações Socioeducativas (DEGASE)
poderá disponibilizar, em suas unidades socioeducativas de interna-
ção, bibliotecas ou salas de leitura organizadas, com o objetivo de
ampliar o acesso dos adolescentes internados à leitura e à cultura, de
modo a fortalecer o seu processo educacional e cultural e a contribuir
para a sua inclusão socioeducativa.

§ 1º - Para os fins desta Lei, considera-se:

I - biblioteca: coleção de livros, materiais videográficos e documentos
registrados em qualquer outro suporte, destinados a consultas, pes-
quisas, estudos ou práticas individuais de leitura, catalogada e clas-
sificada com base em regras e técnicas biblioteconômicas;

II - sala de leitura: espaço dotado de acervo semelhante ao da bi-
blioteca, porém organizado de forma mais flexível, com base em cri-
térios e parâmetros não necessariamente vinculados às regras biblio-
teconômicas.

§ 2º - Quando se tratar de biblioteca, sua coordenação será exercida
por bibliotecário devidamente formado em curso de graduação reco-
nhecido pela autoridade educacional competente.

Art. 2º - O Poder Executivo assegurará os meios necessários à im-
plantação das bibliotecas ou salas de leitura de que trata esta Lei,
garantindo os recursos materiais adequados, bem como os profissio-
nais necessários ao seu funcionamento, de modo a cumprir o que
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